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A cidade e a política conforme a natureza

Abstract. The paper intends to settle a
relationship of reciprocal elucidation between
two surprising platonic utterances. The first
one, in Republic (428 E), is "a city established
on principies of nature" (kata physin oikistheisa
polis); the second one, in the Statesman (308 D),
speeks about a "the true natural art of state-
craft" (kata physin alethos ousa politike). The
comprehension of the two platonic formulas, in
their contexts, allows to verify the coherence of
the political thought of Plato in his late works.
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Resumo. A comunicaciio pretende esta-
belecer uma relacáo de recíproca iluminaciio
entre duas expressoes surpreendentes de Plauio.
A primeira, extraída de República (428 E), fala
de uma "cidade criada segundo a natureza"
(kata physin oikistheisa polis); a segunda, tira-
da do Político (308 D), fala de uma "política
verdadeiramente segundo a natureza" (kata
physin alethos ousa politike). A compreensiio
essas expressoes, nos seus respectivos contextos,
permite verificar a coeréncia do pensamento
político maduro de Plauio.
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1.A "política segundo a natureza" (2)

Em extenso estudo intitulado "Urna política
verdadeiramente conforme a natureza", Monique

Dixsaut chama a atencáo para o caráter surpre-
endente dessa expressáo com a qual, no diálogo
Político, o Estrangeiro se refere a política como
ciencia régia. De fato, observa Dixsaut, a expres-
sáo surpreende porque para Platáo a política
deveria ser, senáo contra a natureza, pelo menos
desprovida de qualquer fundamento natural, uma
vez que a aquisicáo de um modo político de exis-
tencia exige que os indivíduos sejam submetidos
a uma Paidéia (3).

Do mesmo modo que a virtude contem-
pla no seu interior realidades que se opóern,
também a natureza, como um todo ordenado
(kosmos), padece de contradicñes internas. No
mito cosmológico do Político, essa realidade é
representada pelas direcóes contrárias do movi-
mento do universo. Assim, voltando a surpresa
manifestada pela Dixsaut, "para ser conforme
a natureza, a política deve levar em conta essas
duas espécies de contradicáo, naturais no sentido
de que ambas sáo irracionais e no sentido de que
se pode apenas constatá-las e nao Ihes dar um
logos"(4). Dessa compreensáo da fórmula usada
pelo Estrangeiro decorre a seguinte pergunta:
se essas contradicóes devem ser superadas pela
prática política, em que sentido pode haver urna
política conforme a natureza?

Segundo Dixsaut, a expressáo do Estran-
geiro, que deve ser tomada como fio condutor
de todo o diálogo, permite distinguir claramente
tres questñes: 1) a da natureza do político, liga-
da ao que ele deve saber e fazer e saber para
fazer; 2) a da natureza da ciencia política, na
sua tríplice operacáo de governar, cuidar e tecer
e, finalmente, 3) a da natureza da acáo política,
cujo paradigma é a tecedura. A primeira questáo

Rev. Filosofía Univ. Costa Rica, XLVI (117/118), 79-85, Enero-Agosto 2008



80 MARCELO PERINE

é respondida pela resposta da segunda, que, por
sua vez, conduz a resposta da terceira. Com efei-
to, sendo a funcáo política definida pela posse da
ciencia política, segue-se que é político aquele
que sabe o que um político deve fazer, ou seja,
governar, cuidar e tecer. Entretanto, as funcóes
de governar e de cuidar, correspondentes ao cará-
ter teórico-crítico e autodiretivo da ciencia real,
definidas na primeira diérese do diálogo (259
D-260 C), foram atribuídas ao deus no grande
mito cosmológico (268 D-276 E). Assim, o polí-
tico humano será definido pelo saber prático que
caracteriza a terceira funcáo, descrita pelo recur-
so ao paradigma da tecedura (305 E-311 B).

A tese de Dixsaut é que o Estrangeiro
chama de "política verdadeiramente confor-
me a natureza" aquela que recorre a educacáo,
como sua indispensável auxiliar, para domesticar
essas forcas verdadeiramente naturais que sáo
as paix6es, e conduzir os homens da existencia
natural a existencia política. Mas a educacáo das
paix6es, amplamente desenvolvida na República,
nao basta para superar o conflito natural existente
no nível das virtudes e no interior das próprias
virtudes. A paideia da República é apenas a
primeira mistura das tendencias naturais. Se, por
um lado, ela produz seres humanos capazes de
se tornar cidadáos, por outro, deixa intocado o
conflito entre duas partes da virtude.

A acáo propriamente política exige um entre-
lacarnento que transforme as virtudes em partes,
compatíveis e amigas entre si, da única virtude.
Diferentemente da acáo do sofista, a acáo do
homem político implanta nos cidadáos a homo-
doxia, isto é, as avaliacóes sociais comuns, que
produzem a concórdia e a amizade entre os habi-
tantes da cidade: "Um segundo entrelacarnento se
imp6e porque a unidade da virtude nao significa
sua identidade; o homem, mesmo virtuoso, nao
tem destinacáo política, ele nao é naturalmente
feito para viver numa cidade, porque nessa cidade
vivem também seus contrários e seus inimigos.
A sunngeneia deve ser produzida por meio de
um laco divino, ela nao é um fato natural" (5). A
necessidade de impor a crenca numa sunngeneia
divina decorre do fato de que a concórdia nao
reina necessariamente entre os cidadáos, mesmo
depois que a paideia fez o seu trabalho.

A natureza humana e a virtude, segundo a
Dixsaut, sáo princípios de enfrentamento e nao
de unidade, o que significa que nao existe fun-
damento natural ou moral da unidade política,
e o seu fundamento legal, embora necessário, é
insuficiente (6). O único fundamento sólido para
a unidade política é a unidade de opiniáo, a ser
tecida pela acáo do político. "A opiniáo verda-
deira - afirma Dixsaut - e partilhada sobre os
valores é o laco mais divino que pode unir uma
comunidade humana. Ela substitui a uma afini-
dade natural exclusiva a crenca num parentesco
literalmente sobrenatural" (7).

Apesar dessa ausencia de fundamento natu-
ral, a arte poi ítica deve se conformar a natureza
porque os princípios que governam todas as artes,
ou seja, a inteligencia, o discernimento e a pre-
visáo sáo os mesmos que governam a natureza.
Afirma a Dixsaut: "A Natureza é providencia, ela
tem uma finalidade, e é em funcáo dessa finali-
dade que se determinam o bom e o mau. Segundo
Platáo, a política só pode ser conforme a natureza
se a Natureza é pensada como objeto do cuidado
divino". Entretanto, essa conviccáo é objeto de
crencya, nao de pensamento. "A natureza orienta
toda atividade para seu fim próprio, a boa consti-
tuicáo daquilo que ela realiza. Conformar-se com
uma natureza assim entendida é respeitar a justa
medida e excluir toda forma de desmedida" (8).

Mas, definitivamente, a política deve se
conformar a natureza porque só o filósofo, ao se
fazer político, conhece a contradicáo interna da
política, mas acredita que ela nao foi abandonada
pela divindade. A unidade política é apenas uma
imagem da unidade da virtude que se encontra
realizada na natureza do filósofo. Portanto, con-
c1ui a Dixsaut, "ao se fazer político, ou ao inspirar
a acáo política, o filósofo realiza urna cidade a
sua imagem, a imagem de sua própria natureza"
(9). É só nesse sentido que a expressáo "política
segundo a natureza" se torna plenamente consis-
tente, porque só o filósofo pode imitar o poder
racional da natureza, conferindo justa medida
e legalidade a todas as atividades da cidade e,
portanto, faz a ciencia política realizar os fins de
urna natureza inteligente, entrelacando-a com "a
parte irredutível de ininteligibilidade compreen-
dida na natureza" (10).
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2. A "cidade criada segundo
a natureza"

A surpresa da qual partiu a reflexáo de
Monique Dixsaut acabou por se diluir no final
de um laborioso percurso que reduziu a política
segundo a natureza a natureza do filósofo, no
qual as contradicóes da natureza da virtude estáo
superadas e que age de acordo com o caráter inte-
ligente e previdente da Natureza. Mas o filósofo
só realiza urna política segundo a (sua) natureza
na medida em que consegue imprimir nos espí-
ritos formados pela boa educacáo, em meio a
urna raca demoníaca, urna homodoxia capaz de
manter unida a parte animal com a parte divina
da alma.

No final desse percurso, entretanto, a sur-
presa da Dixsaut passou para o lado do leitor,
surpreendido, por exemplo, com a afirrnacáo que
"o homem, mesmo virtuoso, nao tem destinacáo
política, ele nao é naturalmente feito para viver
numa cidade, porque nessa cidade vivem também
seu s contrários e seus inimigos", ou que "nao
existe fundamento natural ou moral da unidade
política". Sendo a surpresa aquilo que, segundo
Aristóteles, "agora como na origem" (11), move
os homens a filosofar, pretendo voltar sobre essas
afirrnacóes da Dixsaut, depois de refletir breve-
mente sobre o sentido de urna nao menos surpre-
endente fórmula extraída da República, a saber, a
"cidade criada segundo a natureza" (428 E).

Tendo evocado acima "o discípulo mais
auténtico de Platáo" (12), é por ele que comeco a
refletir sobre a fórmula platónica da República.
Para Aristóteles nao há nada de surpreendente no
processo de paideusis que arranca a crianca do
mundo da "geracáo das coisas que crescem" (L3),
para transplantá-la no ámbito da vida em comum
dos seres que comungam os sentimentos do bem
e do mal, do justo e do injusto, que é, justamen-
te, o que produz a família e a cidade (L4). Aqui
nada é surpreendente porque a educacáo é o que
leva a natureza ao seu fimo De fato, se é verdade,
como diz Aristóteles, que "toda cidade existe por
natureza"; se é verdade que "a natureza de urna
coisa é o seu fim" e, mais ainda, se "o fim de
urna coisa é o seu melhor bem" (15), entáo educar
urna crianca é introduzi-la na comunidade em que
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o seu fim se encontra realizado, segundo a sua
melhor forma, na qual ela pode atualizar a obra
que lhe é própria (16).

Entretanto, ingressar na comunidade das
palavras, na qual a natureza alcanca o seu fim,
é introduzir a crianca numa realidade que, mal-
grado a sua unidade, nao exclui, mas supóe a
existencia de contradicáo em suas partes. Intro-
duzir a crianca no mundo da virtude é conduzi-la
ao seu fim pela realizacáo da sua melhor forma,
mas a vida sob a forma da virtude exige a supe-
racáo de contradicóes que podem por em risco a
atuacáo da sua melhor forma. Com efeito, afirma
Aristóteles,

a virtude moral diz respeito a prazeres e
dores - por causa do prazer cometemos atos
vis, por causa da dor nos abstemos de acóes
belas. É por isso que, como diz Platáo, deve-
se ser educado de certo modo já desde cedo,
para que se alegre e se afl ija com o que se
deve: esta é a educacáo correta (17).

Como se ve, Aristóteles nao está longe de
Platáo na concepcáo da virtude e da educacáo.
Ademais, a sua doutrina da mediania certamente
concorda com a afirrnacáo de Platáo, no Polí-
tico, de que a contradicáo entre a coragem e a
sobriedade, que sáo realidades positivas, porém
contrárias, no interior da virtude total, pode por
em risco a realizacáo da melhor forma da vida em
comum, embora nao seja táo evidente que Aris-
tóteles concorde com Platáo sobre a afirmacáo
de que aquel as virtudes contrárias devem ser
misturadas por aquele que possui a ciencia régia
(18). Mas isso nao está em questáo no momento.
O que está em questáo é compreender a curiosa
expressáo usada por Sócrates no livro IV da
República.

O primeiro ponto a observar é que a expres-
sáo nao ocorre no contexto da exposicáo da
génese da polis, em que a expressáo kata physin
aparece diversas vezes. Com efeito, no livro 11da
República, o exercício discursivo proposto por
Sócrates afirma que "urna cidade nasce porque
cada um de nós nao é autosuficiente, mas carente
de muitas coisas" (369 B). E, posto que "cada um
de nós nao é semelhante a cada um dos outros,
mas, por natureza, é diferente, sendo um feito
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para realizar um trabalho e outro, para outro"
(370 A-B); e posto que "tudo cresce e se torna
mais belo e fácil, quando cada um, de acordo
com sua natureza e no momento certo, deixando
de lado os outros, faz um único trabalho" (370
C), entáo o desenvolvimento das habilidades para
responder satisfatoriamente as necessidades é um
processo cujo fundamento natural póe em exato
paralelismo o homem e a cidade: as mes mas
letras podem ser lidas nos dois lugares, mas com
tamanhos diferentes! (cf. 368 C-D).

Entretanto, diante de urna realidade táo
estritamente natural a reclarnacáo de Glauco é
que "urna cidade de porcos" (372 D) nao permite
realizar muitas coisas que também se tornaram
naturais, pelo menos para um tipo de vida como
a dele, que possibilita e até exige o exercício
de outras habilidades humanas, surgidas justa-
mente da satisfacáo daquelas necessidades que
produziram a autarquia da vida em comum com
os outros. Sócrates reconhece, aparentemente a
contragosto, essa ampliacáo da ordem natural e
se dispóe a examina-la, mesmo que esse exame se
torne muito longo (376 D). É o exame dessa nova
ordem tornada natural, que o levará a formular o
paradigma da kalipolis como arnpliacáo da alma
humana.

A segunda observacáo que ajuda a com-
preender o sentido da expressáo é tirada do seu
contexto imediato no livro IV de República.
Curiosamente, o tratamento da educacáo dos
guardióes comeca com a observacáo de Adi-
manto sobre a possível infelicidade deles, que,
como Sócrates reconhece, cumprem a sua funcáo
em troca de comida (420 A). Eles estariam em
situacáo semelhante a dos cidadáos da "cidade
de porcos". Sócrates, entretanto, afirma que o
que interessa é que "cada urna das classes da
populacáo participe da felicidade que a natureza
Ihe atribui" (421 C); em seguida, insiste sobre as
diferencas económicas como causas do enfraque-
cimento da cidade e discorre sobre a necessidade
de preservar a sua unidade, por urna adequada
divisáo do trabalho, por urna paideia estável e por
urna legislacáo divinamente fundada. É no final
desse desenvolvimento que, novamente instado
por Glauco, Sócrates retorna o exame da polis,
que tinha dado por fundada (427 D).

o contexto imediato da expressáo parte da
observacáo de Sócrates sobre quando e como a
cidade será sábia. Eis o texto:

se - Ah! É gracas a classe, a porcáo que
nela é menos numerosa, a que se mantém a
frente e a governa, e a ciencia que aí existe,
que uma cidade criada segundo a natureza,
é integral mente sábia; e, ao que parece, por
natureza é muito pequeno o número ao qual
cabe participar dessa ciencia, a única entre
as outras ciencias que deve ser chamada de
sabedoria. (428 E-429 A)

Note-se que o termo physis aparece duas
vezes no texto, para afirmar que a cidade será
criada segundo a natureza quando for governa-
da pelo grupo que, por natureza, é minoritário
na cidade, justamente o pequeno grupo dos que
possuem a ciencia pela qual a cidade se torna
sábia. O que realmente surpreende no texto é que
Platáo, como observa Eric Voegelin, "faz a exis-
tencia de urna ordem por natureza depender da
existencia histórica do filósofo" (19). E a surpresa
se amplia ainda mais quando nos damos conta
de que, na República, a existencia histórica do
filósofo é a única prova que Platáo pode oferecer
do paradigma da kalipolis, porque só na alma
do filósofo encontra-se realizada a natureza da
cidade bela e boa.

Com efeito, a ordem natural dos estratos que
compóern a cidade está perfeitamente realizada
no seu espelho, ou seja, na alma do filósofo, pela
perfeita ordem que ele estabeleceu nas relacóes
entre o epithymetikon, o thymoeides e o logis-
tikon. Mais ainda, é só na aJma do filósofo que se
encontram perfeitamente realizadas, segundo a
ordem da natureza, aquelas habilidades ou pode-
res ordenadores, ou seja, aqueJa virtudes pelas
quais urna cidade é sábia, corajosa, temperante
e justa. Isso ocorre porque os modos de ser e os
costumes que há na cidade sáo os mesmos que
existem dentro de cada um de nós. É o que sus-
tenta Sócrates, depois de advertir a Glauco sobre
a impossibilidade de produzir um resultado rigo-
roso com o método usado na discussáo, porque o
caminho que leva a isso é mais longo e complexo
(435 D). Eis o texto:
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Nao seremos forcados a concordar que, den-
tro de cada um de nós, existem os mesmos
modos de ser e costumes que há na cidade?
É que, se aí estáo, nao vieram de outra parte.
Ridículo seria alguém acreditar que a impe-
tuosidade nas cidades nao tenha nascido
de indivíduos a quem se faz essa acusacáo,
como os povos da Trácia e da Cítia e quase
todos os povos do Norte, ou o amor pelo
saber que se atribui principalmente a nossa
terra, ou o amor das riquezas que se afirma
existir entre os fenícios e nao menos entre os
egípcios. (435 E-436 A)

Essa ordem da natureza, que é o principio
ordenador da vida humana, tem seu fundamento
numa ordem divina, que só é apreendida e reali-
zada pelo amante-da-sabedoria, o qual, "convi-
vendo com o que é divino e ordenado, torna-se
ordenado e divino na medida do possível a um
homem" (500 C-D).

3. Antropologia e cosmologia

Em que sentido as duas fórmulas platónicas
aqui consideradas se iluminam mutuamente e
de que modo permitem verificar a coeréncia do
pensamento político maduro de Platáo?

Se a interpretacáo da Dixsaut da fórmula
do Político está correta, a política deve se con-
formar com a natureza porque os princípios que
governam as artes sáo os mesmos que governam
a natureza, e porque só o filósofo pode imitar o
poder racional da natureza, posto que só nele se
realiza a unidade da virtude, da qual a unidade
política é apenas uma imagem. Essa interpretacáo
parece estar em harmonia com a que demos da
fórmula da República, a saber, que a cidade só
será criada segundo a natureza quando a sua
realizacáo histórica se espelhar nas virtudes, já
realizadas na alma do filósofo, pelas quais uma
cidade será sábia, corajosa, temperante e justa.

Entretanto, se as interpretacóes das fórmulas
platónicas parecem ir na mesma direcáo, reve-
lam-se altamente surpreendentes as afirrnacóes
da Dixsaut que "o homem, mesmo virtuoso, nao
tem destinacáo política", ou que "ele nao é natu-
ralmente feito para viver numa cidade, porque
nessa cidade vivem também seus contrários e
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seus inimigos", ou ainda que "nao existe funda-
mento natural ou moral da unidade política" (20).
Essas afirrnacóes parecem incompatíveis com o
princípio platónico de que "dentro de cada um
de nós, existem os mesmos modos de ser e cos-
tu mes que há na cidade" (435 E). Este princípio
estabelece um paralelismo exato entre o modelo
da alma, o modelo da polis e, até mesmo, o dos
temperamentos étnicos, radical izando a sugestáo
da qual partiu Sócrates de que a polis é o homem
escrito em letras grandes (368 D-369 A).

Se for verdadeiro esse princípio, que Eric
Voegelin chamou de "princípio antropológico"
(21) da cidade, entáo nao se pode negar uma
natural destinacáo política do homem, muito mais
se ele for virtuoso, como nao se pode negar um
fundamento natural para a vida na cidade e para
a sua unidade política. Com efeito, o princípio
antropológico estaria em contradicáo com o
princípio pelo qual uma cidade é criada segundo
a natureza gracas a porcáo, por natureza menos
numerosa, que a governa pela única entre as
ciencias que deve ser chamada de sabedoria. Ele
também estaria em contradicáo com a afirrnacáo
que a cidade é corajosa quando uma parte sua
absorveu da melhor forma as leis, "como se elas
fossem uma tintura, para que a opiniáo sobre os
perigos e sobre as outras coisas se mantivesse
indelével gracas a natureza e a educacáo ade-
quada" (430 A).

Ademais, se a cidade é temperante quando,
por justica, cabe-lhe o nome de senhora de si
mesma, o que ocorre quando a sua parte melhor,
a saber, os mais bem dotados por natureza e os
mais bem educados (431 C), comanda a pior, esta-
belecendo "urna consonancia natural do pior e do
melhor sobre qual dos dois deve governar na cida-
de e também no íntimo de cada um" (432 A-B), e
se, finalmente, ela é justa quando "as tres cJasses
de naturezas que nela existem cumprem sua tare-
fa, e ela é também temperante, sábia e corajosa
gracas a certas condicóes e disposicñes dessas
mes mas classes" (435 B), entáo parece evidente
que o princípio antropológico, que estabelece uma
homologia entre o que existe dentro de nós e os
modos de ser e os costumes da cidade, aponta para
um fundamento natural comum para a forma do
ser humano e para a forma da cidade.
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o fundamento natural, que explica o que
Platáo entende por kata physin, deve ser buscado
na sua cosmologia. Ora, sem precisar recorrer
a grande cosmologia do Timeu, já no esboce
de cosmologia do Político encontrarn-se os ele-
mentos suficientes para sustentar que o princípio
antropológico que está na base da "poligenia"
(22) platónica tem seu fundamento na sua conce-
pcáo do cosmo. Com efeito, no mito do Político
o 'drama cósmico simboliza o drama humano,
de modo que o universo é um modelo de ordem
que os seres humanos devem imitar. Como afir-
ma Gabriela Carone: "Urna das mais penetran-
tes nocóes ao longo de todo o mito é a de um
estreito paralelismo entre macro e microcosmo"
(23). Nesse sentido, a justificacáo cosmológica,
portanto, natural, da afirrnacáo do princípio da
autonomia humana nos assuntos políticos com
o qual se conclui o mito consiste, justamente,
no fato de que, privados da vigilancia divina, os
homens tiveram de conduzir-se sozinhos e zelar
por si mesmos, "tal como o universo, pois tudo o
que fazemos é imitá-lo e seguí-lo, alternando, na
eternidade do ternpo, estas duas maneiras opostas
de viver e nascer" (274 D).

Portanto, nao faz sentido afirmar que o
homem nao é naturalmente feito para viver numa
cidade porque nessa cidade vivem também seus
contrários e seus inimigos. A existencia de con-
tradicáo e de inimizade no interior da cidade, ao
contrario, é mais um indício de que o paralelismo
entre o macro e o microcosmo tem um caráter
normativo, pois o cosmo é o que os seres huma-
nos e a cidade devem ser. Com efeito, a acáo do
verdadeiro político, descrita no final do diálogo
nao mais em funcáo do paradigma do pastor, mas
do paradigma da tecedura, consiste em entrelacar
os opostos, de modo a produzir uma mistura
segundo a medida. Portanto, para Platáo a contra-
dicáo no interior da cidade e no interior da virtude
nao constitui problema, porque a própria virtude
consiste na mistura adequada de dois princípios
opostos (24), que nao podem ser suprimidos, mas
devem ser entrelacados para que o conflito dos
temperamentos nao se torne a enfermidade mais
perigosa para as cidades (cf. 307 D) (25).

Política segundo a natureza e cidade cria-
da segundo a natureza sáo, portanto, fórmulas
que remetem a um princípio cosmológico que

fundamenta o princípio antropológico da política
de Platáo. Nesse sentido, entre a República e o
Político nao há solucáo de continuidade, mas
mútua ilurninacáo. A cidade criada segundo a
natureza da República é a que deve se espelhar
na cidadela bela e boa que o filósofo construiu
em sua alma ao se tornar "ordenado e divino
na medida do possível a um hornem" (Rep., 500
C-D) (26). A política segundo a natureza é a que
só pode ser conduzida pelo filósofo, cuja acáo
propriamente política consiste em unificar (27),
pela irnitacáo da acáo divina, que produz unidade
na rnultiplicidade, segundo a justa medida, para
realizar o mais precioso de todos os tecidos,
"se m descuidar de absolutamente nada que deva
contribuir para uma cidade feliz" (Pol., 311 D). A
cidade e a política sáo segundo a natureza quando
estáo submetidas ao princípio cosmológico que,
em medida exatíssima, produz unidade na multi-
plicidade e sustenta todo o universo e tudo o que
ele contém (28).

Diluídas as surpresas das quais partiram as
reflex6es sobre as duas fórmulas platónicas, res-
taria ainda refletir sobre aquilo que Eric Voegelin
julgou realmente surpreende na passagem da
República acima analisada, a saber, o fato de Pla-
táo fazer a existencia de uma ordem por natureza
depender da existencia histórica do filósofo (29).
Entretanto, suspeito que a diluicáo desta surpresa,
agravada pela constatacáo de que a existencia
histórica do filósofo é a única prova empírica que
Platáo oferece do paradigma da kalipolis, exigirá
um percurso ainda mais longo e tortuoso do que
o que foi ernpreendido aqui. Isso ficará para outra
ocasiáo, Como diz Sócrates no final do livro IV
da República, "foi a custo que chegamos ao termo
de nosso percurso, mas já estamos razoavelmente
de acordo neste ponto, isto é, que na cidade há as
mesmas partes que há na alma de cada um e sáo
iguais a elas em número" (441 C).
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